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DECRETO Nº 15.015, DE 15 DE JUNHO DE 2026

Regulamenta o Regime Disciplinar dos Servidores e Agentes Públicos
no âmbito do município de Poços de Caldas, instituído pelo art. 146, da
Lei Complementar nº 249, de 1º de novembro de 2023, e os procedi-
mentos de apuração de responsabilidade dos agentes públicos do muni-
cípio de Poços de Caldas.
O Prefeito Municipal de Poços de Caldas, no uso de suas atribuições
legais,
DECRETA:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Este Decreto regulamenta o Regime Disciplinar dos Agentes Pú-
blicos Municipais regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT
e pela Lei Complementar nº 249 de 1º de novembro de 2023 no âmbito
do Município de Poços de Caldas.
Parágrafo único. Agente público municipal,  para fins deste Decreto, é
todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente, com ou sem remu-
neração por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer
outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego, ou fun-
ção na Administração Pública Municipal Direta ou Indireta que não se
submeta a regime disciplinar próprio.
Art. 2º A apuração de responsabilidades no Município de Poços de Cal-
das, sob as normas deste decreto, aplicar-se-á aos seguintes agentes
públicos:
I – aos detentores de cargo de provimento efetivo, mesmo quando em
exercício de função de confiança ou em estágio probatório;
II - aos nomeados para cargos em comissão do Município, incluindo-se
empregados públicos, quando investidos em cargo em comissão, para
apuração de ilícito cometido no exercício de cargo de confiança;
III – aos contratados para exercício de atividade temporária de excepci-
onal interesse público.
Parágrafo único.  Aplicam-se subsidiariamente as disposições das se-
guintes normas, quando necessário, nos aspectos não conflitantes com
o disposto no presente instituto jurídico o Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943: Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, Lei Federal nº
8.429, de 2 de junho de 1992, Decreto Municipal nº 14.207, de 15 de fe-
vereiro de 2023, que instituiu o Código de Ética Profissional dos Agentes
Públicos e Servidores do Município e Acordo Coletivo vigente.

CAPÍTULO II
DO REGIME DISCIPLINAR

Seção I
Dos deveres

Art. 3º São deveres do agente público: 
I - exercer com zelo e dedicação as atribuições do cargo; 
II - ser leal às instituições a que servir; 
III - observar as normas legais e regulamentares; 
IV - cumprir as ordens superiores, exceto quando manifestamente ile-
gais; 
V - atender com presteza: 
a) ao público em geral, prestando as informações requeridas, ressalva-
das as protegidas por sigilo; 
b) à expedição de certidões requeridas para defesa de direito ou escla-
recimento de situações de interesse pessoal; 
c) às requisições para a defesa da Fazenda Pública;
VI - levar as irregularidades de que tiver ciência em razão do cargo ao
conhecimento da autoridade superior ou, ao conhecimento de outra au-
toridade competente para apuração;
VII - zelar pela economia do material e a conservação do patrimônio pú-

blico; 
VIII - guardar sigilo sobre assunto da repartição; 
IX - manter conduta compatível com a moralidade e probidade;
X - ser assíduo e pontual ao serviço; 
XI - tratar com urbanidade as pessoas; 
XII – observar as normas de segurança e medicina do trabalho estabe-
lecidas,  bem como o uso obrigatório dos equipamentos de proteção,
conforme comprovação de entrega e treinamento, salvo quando for ine-
rente à habilitação técnica do cargo; 
XIII – submeter-se a avaliações médicas determinadas pela Administra-
ção Pública.
§ 1º As denúncias sobre irregularidades serão objeto de apuração, des-
de que sejam identificados indícios plausíveis acerca do alegado, sobre-
tudo aquelas que contenham a identificação e o endereço do denunci-
ante e sejam formuladas por escrito, confirmada a autenticidade.
§ 2º Quando não se tratar das apurações instauradas de ofício pela pró-
pria CGM, as denúncias deverão ser formalmente encaminhadas pelo
Secretário Municipal da área competente ou por autoridade equivalente.
§ 3º Quando o fato narrado não configurar evidente infração disciplinar
ou ilícito penal, civil ou administrativo, a denúncia será arquivada, por
falta de objeto.
§ 4º As denúncias anônimas, quando formalizadas por meio de canais
oficiais e devidamente encaminhadas à Controladoria-Geral do Municí-
pio, poderão ser consideradas para fins de instauração de procedimento
investigatório, desde que:
I - sejam analisadas previamente pelo Secretário Municipal competente
ou autoridade equivalente,  que avaliará  a  pertinência do  encaminha-
mento;
II - apresentem elementos concretos e mínimos que justifiquem a aber-
tura de investigação.

Seção II
Das proibições 

Art. 4º Ao agente público é proibido: 
I - ausentar-se do serviço durante o expediente, sem prévia autorização
do chefe imediato; 
II - retirar, sem prévia anuência da autoridade competente, qualquer do-
cumento ou objeto da repartição, com o intuito de utilização em ofensa
ao interesse público, ou sem a intenção de restituí-lo;
III - recusar fé a documentos públicos; 
IV - opor resistência injustificada ao andamento de documento e proces-
so ou execução de serviço; 
V – praticar ato lesivo da honra, ou da boa fama, ou ofensas físicas con-
tra qualquer pessoa, salvo em caso de legítima defesa própria ou de ou-
trem;
VI - cometer a outro agente público atribuições estranhas ao cargo que
ocupa, exceto em situações de emergência e transitórias; 
VII - coagir subordinados no sentido de filiarem-se a associação profissi-
onal ou sindical, ou a partido político; 
VIII - manter sob sua chefia imediata, em cargo ou função de confiança,
cônjuge, companheiro ou parente até o terceiro grau civil; 
IX - valer-se do cargo ou função para lograr proveito pessoal ou de ou-
trem, em detrimento da dignidade da função pública; 
X - atuar, como procurador ou intermediário, junto a repartições públi-
cas, valendo-se de tratamento diferenciado, obtendo vantagem indevi-
da, em função da sua qualidade de agente público;
XI - receber propina, comissão, presente, com exceção do previsto no
art. 6º, XIII, do Decreto Municipal nº 14.207 de 2023, ou vantagem de
qualquer espécie, em razão de suas atribuições;
XII - proceder de forma desidiosa; 
XIII - utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição em serviços ou
atividades particulares; 
XIV - cometer à pessoa estranha à repartição, fora dos casos previstos
em lei, o desempenho de atribuição que seja de sua responsabilidade
ou de seu subordinado; 
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XV - exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o exer-
cício do cargo ou função e com o horário de trabalho; 
XVI - recusar-se a atualizar seus dados cadastrais quando solicitado;
XVII – ingerir bebida alcoólica ou consumir drogas ilícitas durante o ho-
rário de trabalho, bem como apresentar-se drogado ou alcoolizado no
ambiente de trabalho;
XVIII – prestar serviços particulares a pessoas no ambiente de trabalho;
XIX – incidir em acumulação remunerada de cargos, empregos e fun-
ções públicas, ressalvados os casos previstos na Constituição Federal;
XX – deixar de cumprir as ordens superiores, exceto quando manifesta-
mente ilegais;
XXI - deixar de observar as normas legais e regulamentares estabeleci-
das pela Administração Pública;
XXII – exercer a profissão, dolosamente, sem a devida habilitação ou re-
quisitos estabelecidos em lei para o seu exercício.

CAPÍTULO III
DAS RESPONSABILIDADES CIVIL, PENAL E ADMINISTRATIVA

Art. 5º O agente público responde civil, penal e administrativamente pelo
exercício irregular de suas atribuições. 
Art. 6º A responsabilidade civil decorre de ato omissivo ou comissivo,
doloso ou culposo, que resulte em prejuízo ao Erário ou a terceiros. 
Art. 7º As reposições e ressarcimentos ao Erário, desde que comprova-
das em processo administrativo ou reconhecidas em termo pertinente,
serão acordadas com o agente público, para início do pagamento, no
prazo máximo de trinta dias, a contar do trânsito em julgado da decisão
administrativa, podendo ser parcelados e descontados em folha de pa-
gamento, a pedido do interessado e conforme o interesse público.
Art. 8º Poderá ser considerada a capacidade econômica do agente pú-
blico e a natureza da irregularidade cometida, assegurando que as me-
didas adotadas não sejam excessivas ou desproporcionais, o ressarci-
mento de prejuízo causado ao Erário.
Parágrafo único. O pagamento será parcelado de forma a não compro-
meter o caráter alimentar dos vencimentos da parte, sendo vedado des-
contos superiores a 20% (vinte por cento) da remuneração do agente
público, sendo as parcelas corrigidas da mesma forma dos créditos mu-
nicipais. 
Art. 9º O agente público em débito com o Erário, que for demitido ou
exonerado, terá o prazo de 90 (noventa) dias para quitar o débito, a con-
tar da publicação do ato. 
Parágrafo único. A não quitação do débito no prazo previsto implicará
sua inscrição em dívida ativa. 
Art. 10. Tratando-se de dano causado a terceiros, responderá o agente
público perante a Fazenda Pública, em ação regressiva. 
Parágrafo único. A obrigação de reparar o dano estende-se aos suces-
sores e contra eles será executada, até o limite do valor da herança re-
cebida. 
Art. 11. A responsabilidade penal abrange os crimes e contravenções
imputadas ao agente público, nessa qualidade. 
Art. 12. A responsabilidade civil-administrativa resulta de ato omissivo ou
comissivo praticado no desempenho do cargo ou função. 
Art. 13. As sanções civis, penais e administrativas poderão cumular-se,
sendo independentes entre si.
Parágrafo único. A decisão penal com trânsito em julgado não possui
efeito vinculante em relação ao julgador administrativo, cabendo a este,
com base nas normas e princípios próprios do direito administrativo dis-
ciplinar,  analisar  de forma autônoma os fatos e as provas apresenta-
das.  
Art. 14. A responsabilidade administrativa do agente público será afasta-
da no caso de absolvição criminal que negue a existência do fato ou sua
autoria, desde que comprovada nos autos do respectivo processo. 
Art. 15. Nenhum agente público poderá ser responsabilizado civil, penal
ou administrativamente por dar ciência à autoridade superior ou, quando
houver suspeita de envolvimento desta, a outra autoridade competente
para apuração de informação concernente à prática de crimes ou impro-
bidade de que tenha conhecimento, ainda que em decorrência do exer-
cício de cargo, emprego ou função pública, assegurado o sigilo da fonte.

CAPÍTULO IV
DAS PENALIDADES

Seção I
Das penas em geral

Art. 16. São penalidades disciplinares: 
I – advertência; 
II – multa;
III – suspensão; 
IV – demissão; 
V – destituição de cargo em comissão; 
VI – destituição de função comissionada ou gratificada;
VII – ressarcimento de danos, aplicado nos termos do Capítulo III relati-
vo à Responsabilidade Civil e Administrativa.
Art. 17. Na aplicação das penalidades serão consideradas a natureza, a
gravidade da infração cometida, os danos que dela provierem para o
serviço público, a ocorrência de dolo ou culpa, as circunstâncias agra-

vantes ou atenuantes e os antecedentes funcionais. 
§ 1º São circunstâncias atenuantes:
I - o bom desempenho anterior dos deveres funcionais;
II - a confissão espontânea da infração;
III - falta de treinamento do agente público na área técnica, quando exi-
gível, relacionada ao ilícito, quando não for pré-requisito para o desem-
penho de suas funções;
IV - tempo de serviço na Administração Pública Municipal; 
V -  condições de infraestrutura física e operacional  da Administração
que dificultem o desempenho do agente público;
VI - a provocação injusta;
VII – nunca ter sofrido condenação administrativa anterior;
VIII – reparação do dano após a abertura do processo administrativo.
§ 2º São circunstâncias agravantes:
I - a premeditação;
II - a combinação com outras pessoas, para a prática da infração;
III - o fato de ser cometida durante o cumprimento de penalidade disci-
plinar;
IV - a reincidência;
V – ter sido treinado na área técnica relacionada à infração;
VI - elevada experiência na área relacionada à infração;
VII – o fato de o agente público ocupar cargo de confiança.
§ 3º A premeditação consiste na intenção formada antes da prática da
infração.
§ 4º A reincidência é a prática de outro ato infracional no período do pra-
zo de prescrição de penalidade anteriormente aplicada. 
Art. 18. O ato de imposição da penalidade mencionará sempre o funda-
mento legal e a causa da sanção disciplinar.
Art. 19. Não poderá ser aplicada mais de uma penalidade pela mesma
infração; sendo simultâneas, a maior penalidade absorve as demais.

Seção II 
Da pena de advertência

Art.  20. A advertência será apurada mediante processo administrativo
disciplinar e aplicada por escrito, na inobservância dos deveres funcio-
nais previstos em lei, regulamentação ou norma interna, que não justifi-
que imposição de penalidade mais grave e na violação das proibições
contidas dos incisos I, II, III, IV, VI, VII, VIII e XVI do art. 4º deste Decre -
to.
Parágrafo único. A penalidade de advertência poderá ser agravada, a
depender da análise do caso concreto, nas hipóteses de violação a de-
ver funcional, desde que presentes elementos ou circunstâncias agra-
vantes que justifiquem a imposição de penalidade mais gravosa. 
Art. 21. A penalidade de advertência terá o seu registro cancelado após
o decurso de 3 (três) anos da aplicação da penalidade. 

Seção III 
Da pena de multa

Art. 22. A multa não constitui penalidade disciplinar autônoma, sendo ve-
dada sua aplicação direta ou independente no processo disciplinar.
Parágrafo único. A multa se aplica aos processos administrativos disci-
plinares instaurados no âmbito da Controladoria-Geral do Município.
Art. 23. A multa somente poderá ser aplicada na forma de conversão da
penalidade de suspensão.
Art. 24. Compete à autoridade julgadora legalmente investida decidir so-
bre a aplicação da penalidade de suspensão e sua eventual conversão
em multa.
Art.  25.  A autoridade julgadora deverá observar,  no exercício de sua
competência:
I – os limites legais de penalidade aplicáveis à infração apurada;
II – o relatório conclusivo da comissão processante; 
III – os princípios da legalidade, motivação, proporcionalidade, razoabili-
dade e interesse público.
Art. 26. É vedada à comissão de processo administrativo disciplinar:
I – aplicar penalidade disciplinar; 
II – determinar a conversão de suspensão em multa; 
III – fixar valores ou critérios de desconto remuneratório.
Parágrafo único. A comissão processante limitar-se-á à apuração dos fa-
tos e à proposição fundamentada da penalidade cabível, sem prejuízo
da decisão final da autoridade julgadora.
Art.  27. A conversão da suspensão em multa dependerá, cumulativa-
mente:
I – da regular apuração dos fatos por sindicância ou processo adminis-
trativo disciplinar, com observância do contraditório e da ampla defesa; 
II – da conclusão expressa pela penalidade de suspensão, com indica-
ção do respectivo período; 
III – de decisão motivada da autoridade julgadora quanto à conveniência
para o serviço público na manutenção do servidor em exercício.
Art. 28. A decisão que converter a suspensão em multa deverá conter,
de forma expressa e fundamentada:
I – o número de dias de suspensão fixados; 
II – a quantidade de dias convertidos em multa;
III – o valor da multa, calculado à razão de 50% (cinquenta por cento) da
remuneração ou vencimento por dia de suspensão convertido;
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IV – a determinação do desconto em folha de pagamento, conforme as
normas financeiras e orçamentárias vigentes.
Art. 29. A multa aplicada nos termos desta Seção:
I – não poderá ultrapassar o equivalente ao número de dias de suspen-
são fixados;
II – não afasta o registro da penalidade disciplinar no assentamento fun-
cional do servidor;
III – não descaracteriza a natureza jurídica da penalidade de suspensão.
Art. 30. É vedado:
I – aplicar multa sem a prévia fixação da penalidade de suspensão; 
II – converter penalidade diversa da suspensão em multa;
III – deixar de motivar a decisão quanto à conveniência para o serviço
público;
IV – delegar a competência decisória a autoridade diversa da legalmen-
te prevista.
Art. 31. A inobservância das disposições elencadas poderá ensejar a nu-
lidade do ato sancionador, sem prejuízo da responsabilização da autori-
dade competente, nos termos da legislação aplicável. 

Seção IV
Da pena de suspensão sem vencimentos

Art. 32. A suspensão sem vencimentos será aplicada em caso de reinci-
dência das faltas punidas com advertência, das proibições correspon-
dentes aos incisos XIV, XV e XX do art. 4º deste Decreto e violação do
art. 3º, inciso VI, deste Decreto, não podendo exceder a 30 (trinta) dias. 
§ 1º Será punido com suspensão de até 05 (cinco) dias o agente público
que, injustificadamente, recusar-se a ser submetido a avaliação médica
determinada pela Administração Pública, exceto se cumprida até o trân-
sito em julgado da decisão administrativa.
§ 2º Quando houver conveniência para o serviço, a penalidade de sus-
pensão poderá ser convertida em multa, na base de 50% (cinquenta por
cento) por dia de remuneração equivalente a penalidade aplicada, fican-
do o agente público obrigado a permanecer em serviço. 
Art. 33. A suspensão poderá ser aplicada nos casos de inobservância de
dever funcional previsto em lei, regulamentação ou norma interna, que
não justifique imposição da penalidade de demissão.
Art. 34. A penalidade de suspensão poderá ser substituída pela penali-
dade de advertência, nos casos em que não justifique sua aplicação, de
acordo com o art. 17 deste Decreto. 
Art. 35. A penalidade de suspensão terá o seu registro cancelado após o
decurso de 5 (cinco) anos da aplicação da penalidade.

Seção V
Da pena de demissão

Art. 36. A demissão será aplicada nos seguintes casos: 
I - crime contra a administração pública; 
II - abandono de emprego; 
III - inassiduidade habitual; 
IV – ato de improbidade; 
V - incontinência de conduta ou mal procedimento; 
VI - insubordinação grave em serviço; 
VII – ato lesivo da honra ou da boa fama praticado no serviço contra
qualquer pessoa, ou ofensas físicas, nas mesmas condições, salvo em
caso de legítima defesa, própria ou de outrem;
VIII - ato lesivo da honra ou da boa fama ou ofensas físicas praticadas
contra o empregador e superiores hierárquicos, salvo em caso de legíti-
ma defesa, própria ou de outrem;
IX - aplicação irregular de dinheiros públicos; 
X - revelação de informação ou documento sigilosos do qual se apropri-
ou em razão do cargo; 
XI - lesão aos cofres públicos e dilapidação do patrimônio municipal; 
XII - corrupção; 
XIII - acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas; 
XIV - valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, em
detrimento da dignidade da função pública; 
XV - atuar, como procurador ou intermediário, junto às repartições públi-
cas, valendo-se de tratamento diferenciado, obtendo vantagem indevi-
da, em função da sua qualidade de agente público;
XVI - receber propina, comissão, presente ou vantagem de qualquer es-
pécie, em razão de suas atribuições, observado o disposto no Decreto
nº  14.207 de 2023,  que instituiu  o  Código de Ética  Profissional  dos
Agentes Públicos e dos Servidores do Município;
XVII - descumprir as normas legais e regulamentares; 
XVIII - proceder de forma desidiosa; 
XIX - utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição em serviços ou
atividades particulares; 
XX – prestar serviços particulares a pessoas no ambiente de trabalho;
XXI - condenação criminal do agente público passada em julgado, caso
não tenha havido suspensão da execução da pena;
XXII – ingestão de bebida alcoólica ou consumo de drogas ilícitas du-
rante o horário de trabalho, bem como se apresentar drogado ou alcooli-
zado no ambiente de trabalho; ou embriaguez habitual;
XXIII - perda da habilitação ou dos requisitos estabelecidos em lei para
o exercício da profissão em decorrência de conduta dolosa do agente

público.
§ 1º Entende-se por abandono de cargo ou emprego público a delibera-
da ausência ao serviço, sem justa causa, por mais de 30 (trinta) dias
consecutivos;
§ 2º Entende-se por inassiduidade habitual, a falta ao serviço, sem cau-
sa justificada, por 60 (sessenta) dias, interpoladamente, durante o perío-
do de 12 (doze) meses.
§ 3º Entende-se por insubordinação grave em serviço, quando a condu-
ta do agente público vier a comprometer seriamente o poder de direção
do superior hierárquico perante os demais agentes públicos.
§ 4º A penalidade de demissão, decorrente de condenação criminal do
agente público prevista no inciso XXI deste artigo será aplicada nos ca-
sos em que haja a impossibilidade material do cumprimento do contrato
de trabalho.
Art.  37. Quando a infração estiver  capitulada como crime, autoridade
instauradora deverá remeter ao Ministério Público e/ou autoridade polici-
al, informações e documentos para a instauração de inquérito ou ação
penal cabível.
Art. 38. Quando a infração configurar ato de improbidade administrativa,
notícia sobre essa irregularidade deverá ser remetida ao Ministério Pú-
blico e/ou ao Tribunal de Contas do Estado, pela autoridade instaurado-
ra.
Art. 39. A penalidade de demissão poderá ser substituída pelas outras
penalidades, nos casos em que não justifique sua aplicação, de acordo
com o art. 17 deste Decreto.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DIS-

CIPLINAR
Seção I

Das disposições preliminares
Art. 40. A autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço públi-
co deverá comunicar a Controladoria-Geral do Município, para que esta
adote as providências necessárias à promoção da apuração imediata,
mediante o competente procedimento administrativo nos termos deste
regulamento, quando se tratar de processo administrativo fica assegura-
do ao processado ampla defesa, com observância, dentre outros, aos
princípios do devido processo legal, formalidade, contraditório, motiva-
ção, legalidade, publicidade, razoabilidade, proporcionalidade, seguran-
ça jurídica, interesse público, eficiência, igualdade, dupla instância admi-
nistrativa,  juízo  natural,  oficialidade,  autoexecutoriedade,  gratuidade,
presunção da verdade, economia processual, verdade real, dialeticidade
recursal e a outros princípios que possam contribuir com a realização de
um julgamento justo e eficiente.
§ 1º As irregularidades serão apuradas através de:
I - Procedimento Apuratório Simplificado – PAS:
a) Termo Circunstanciado Administrativo ou TCA;
b) Termo de Ajustamento de Conduta -TAC;
II - Sindicância;
III - Processo Administrativo e Disciplinar:
a) Rito Sumário;
b) Rito Ordinário.
§ 2º O processamento disciplinar poderá adotar, supletivamente, as ga-
rantias e os procedimentos processuais dispostos na legislação relativa
ao processo civil, ao processo penal ou ao processo administrativo de
outros entes federados, motivadamente, quando inexistente norma obje-
tiva no presente Decreto. 
Art. 41. As penalidades disciplinares serão aplicadas pelo Controlador-
Geral do Município, quando não houver a interposição de recurso admi-
nistrativo apresentado à autoridade hierarquicamente superior.
Art. 42. No caso de infrações cometidas por agentes públicos cedidos a
outros órgãos ou entes, a competência para instauração, condução e
julgamento do processo será da instituição cedente.

Seção II
Do Procedimento Apuratório Simplificado (PAS)

Art. 43. Fica instituído o Procedimento Apuratório Simplificado - PAS que
poderá anteceder a instauração de sindicância ou processo administrati-
vo disciplinar.
Parágrafo único. O Procedimento Apuratório Simplificado consiste em
procedimento instaurado mediante determinação do Controlador-Geral
do Município com objetivo de coletar  elementos para verificar o cabi-
mento da instauração de Sindicância ou Processo Administrativo Disci-
plinar, mediante a ausência de requisitos formais e materialidade, não
sendo exigido o formalismo de publicar ato de instauração e de designa-
ção de servidores.
Art. 44. O Procedimento Apuratório Simplificado será realizado de ofício
ou com base em denúncias ou representações recebidas, desde que
sejam fundamentadas e contenham a narrativa dos fatos em linguagem
clara e objetiva, citando todas as suas circunstâncias, a individualização
do agente público envolvido e acompanhada de indícios concernentes à
irregularidade ou ilegalidade.
§ 1º A denúncia que não observar os requisitos previstos no caput será
arquivada de pronto, salvo se as circunstâncias sugerirem a apuração

‘
Página 3 de 12

Verificador:7k8pn6vx3voyx581d3e7x9u1p 



Diário Oficial do Município de Poços de Caldas | Poder Executivo | Ano VIII| Nº 1960|terça-feira, 16 de junho de 2026

dos fatos citados, e para tanto, podendo o Controlador-Geral retornar o
expediente à secretaria de origem para complementar os fatos. 
§ 2º A denúncia cuja autoria não seja identificada desde que esteja fun-
damentada e contenha os elementos indicados no caput deste artigo,
poderá ensejar na instauração de Procedimento Apuratório Simplificado.
§ 3º Fica vedada a aplicação de qualquer penalidade disciplinar no Pro-
cedimento Apuratório Simplificado.
Art. 45. O Controlador-Geral do Município verificará se a denúncia aten-
de os requisitos para a instauração do Procedimento Apuratório Simplifi-
cado e se necessário determinará a abertura do PAS, que designará 2
(dois) servidores da Divisão da Corregedoria-Geral para conduzir o pro-
cedimento.
Art. 46. O Procedimento Apuratório Simplificado será instruído com base
em provas meramente documentais, podendo, se necessário para a for-
mação de convicção, realizar convocações, inspeções, requisitar docu-
mentos dentre outras provas admitidas em direito em busca da verdade
real.
Art. 47. Este procedimento será realizado de forma sucinta, sem neces-
sidade de produção de relatório, bastando apenas despacho conclusivo
indicando se há elementos para a abertura de sindicância, processo ad-
ministrativo disciplinar, Termo Administrativo Circunstanciado, Termo de
Ajustamento de Conduta ou arquivamento do feito, com intuito de norte-
ar a decisão do Controlador-Geral que proferirá a decisão.
Art. 48. Nos casos de falta disciplinar passível de penalidade de adver-
tência, ou que incorrer em simples retratação entre as partes, poderá
ser realizada a conciliação, reduzida a Termo, sendo imprescindível a
ciência da chefia imediata, e quando for o caso o acompanhamento da
conduta do servidor.

Seção III 
Do Termo de Ajustamento de Conduta – TAC

Art. 49. O Termo de Ajustamento de Conduta - TAC consiste em procedi-
mento administrativo voltado à resolução consensual de conflitos em ca-
sos de infração disciplinar de menor potencial ofensivo.
Parágrafo único. A celebração do TAC, visa a eficiência, a efetividade e
a racionalização de recursos públicos, desde que atendidos os requisi-
tos previstos neste Decreto.
Art. 50. Considera-se infração disciplinar de menor potencial ofensivo a
conduta punível com advertência ou suspensão de até 30 (trinta) dias.
Art. 51. O TAC somente será celebrado quando o Agente Público: 
I - não tenha registro vigente de penalidade disciplinar em seus assenta-
mentos funcionais; 
II - não tenha firmado TAC nos últimos 2 (dois) anos, contados a partir
da publicação do instrumento;
III  -  tenha ressarcido, ou se comprometido a ressarcir, eventual  dano
causado à Administração Pública.
Art. 52. Por meio do TAC o agente público interessado se compromete a
ajustar sua conduta e observar os deveres e proibições previstos na le-
gislação  vigente,  bem  como  cumprir  eventuais  outros  compromissos
propostos e com os quais o agente público voluntariamente tenha con-
cordado.
Art. 53. A celebração do TAC será realizada pelo Coordenador da Divi-
são de Corregedoria-Geral ou por Procurador indicado pelo Controlador-
Geral do Município.
Art. 54. A proposta de TAC poderá: 
I - ser oferecida de ofício pelo Coordenador da Divisão de Corregedoria-
Geral do Município; 
II - ser sugerida pela comissão responsável pela condução do processo
correcional de responsabilização de agentes públicos;
III - ser apresentada pelo agente público interessado.
§ 1º Em processos correcionais de responsabilização de agentes públi-
cos em curso, a proposta de TAC poderá ser apresentada pelo interes-
sado à autoridade instauradora em até 10 (dez) dias úteis após o recebi-
mento da notificação de sua condição de acusado.
§ 2º A proposta de TAC poderá ser sugerida pela comissão antes da
apresentação do relatório final, nos casos em que as provas produzidas
durante a fase de inquérito  indicarem a necessidade de reenquadra-
mento da conduta do acusado, passando esta a ser considerada de me-
nor potencial ofensivo, nos termos do art. 40 deste Decreto.
§ 3º A proposta de TAC sugerida por comissão responsável pela condu-
ção de processo correcional de responsabilização de agentes públicos
ou apresentada pelo interessado poderá ser indeferida quando ausente
alguma das condições para sua celebração.
§  4º  Nas  hipóteses  de  oferecimento  de  ofício  de  proposta  de  TAC,
aplica-se o prazo estabelecido no § 1º deste artigo para a manifestação
do agente público.
Art. 55. O TAC deverá conter:
I - a qualificação do agente público envolvido; 
II - os fundamentos de fato e de direito para sua celebração; 
III - a descrição das obrigações assumidas; 
IV - o prazo e o modo para o cumprimento das obrigações;
V - a forma de fiscalização das obrigações assumidas.
Art. 56. As obrigações estabelecidas pela Administração devem ser pro-

porcionais e adequadas à conduta praticada, visando mitigar a ocorrên-
cia de nova infração e compensar eventual dano.
§ 1º As obrigações estabelecidas no TAC poderão compreender, dentre
outras:
I - a retratação do interessado; 
II - a participação em cursos visando à correta compreensão dos seus
deveres e proibições ou à melhoria da qualidade do serviço desempe-
nhado;
III - o acordo relativo ao cumprimento de horário de trabalho e compen-
sação de horas não trabalhadas;
IV - o cumprimento de metas de desempenho; 
V - a sujeição a controles específicos relativos à conduta irregular prati-
cada.
§ 2º O prazo de cumprimento das obrigações previstas no TAC não po-
derá ser superior a 2 (dois) anos.
§ 3º A inobservância das obrigações estabelecidas no TAC caracteriza o
descumprimento do dever previsto neste Decreto bem como nas condu-
tas de ações e omissões tipificadas no Decreto Municipal nº 14.207 de
2023.
Art. 57. Após a celebração do TAC, será publicado extrato do termo no
Diário Oficial do Município, contendo:
I - o número do processo;
II – a matrícula do servidor celebrante; 
III - a descrição genérica do fato. 
§ 1º A celebração do TAC será comunicada à chefia imediata do agente
público, com o envio de cópia do termo para acompanhamento do seu
efetivo cumprimento. 
§ 2º O acompanhamento de que trata o § 1º poderá ser realizado pela
chefia imediata sem prejuízo de inspeção da Controladoria-Geral do Mu-
nicípio.
Art. 58. O TAC será registrado na ficha funcional do agente público. 
§ 1º Declarado o cumprimento das condições do TAC pela chefia imedi-
ata do agente público, não será instaurado processo correcional de res-
ponsabilização de agentes públicos pelos mesmos fatos objeto do ajus-
te.
§ 2º No caso de descumprimento do TAC, a chefia adotará imediata-
mente as providências necessárias à instauração ou continuidade do
respectivo processo correcional de responsabilização de agentes públi-
cos, sem prejuízo da apuração relativa à inobservância das obrigações
previstas no ajustamento de conduta. 
§ 3º A celebração do TAC suspende a prescrição até o recebimento pela
autoridade celebrante da declaração de cumprimento das condições es-
tabelecidas no TAC. 
Art.  59. Compete à Controladoria-Geral  do Município,  manter  registro
atualizado sobre o cumprimento das condições estabelecidas no TAC. 
Art. 60. É nulo o TAC firmado sem a observância do disposto neste De-
creto.

Seção IV
Do Termo Circunstanciado Administrativo – TCA

Art. 61. Fica estabelecido a averiguação simplificada a ser realizada por
meio de Termo Circunstanciado Administrativo (TCA), nos casos de ex-
travio ou dano a bem patrimoniado ou que estejam sob a guarda da Ad-
ministração Pública, nas condutas do agente público que implicar em in-
fração de trânsito ou prejuízo ao Erário de pequeno valor.
§ 1º Para fins do disposto neste artigo, considera-se prejuízo de peque-
no valor aquele cujo preço de mercado para aquisição ou reparação do
bem extraviado ou danificado seja igual ou inferior ao limite de 10% do
limite estabelecido no art. 75, I, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril
de 2021.
§ 2º Para a realização de Termo Circunstanciado Administrativo (TCA)
não será exigido formalismo de publicar ato de instauração e/ou de de-
signação de comissões.
Art. 62. O Termo Circunstanciado Administrativo deverá ser lavrado pelo
Coordenador da Divisão de Corregedoria-Geral ou por Procurador indi-
cado pelo Controlador-Geral do Município.
§  1º  Para a  lavratura do TCA é  indispensável  a anuência formal  do
agente público, o qual ficará ciente que, na ausência da concordância,
será  iniciado o  procedimento  administrativo  específico  previsto  neste
Decreto.
§ 2º O Termo Circunstanciado Administrativo deverá conter, necessaria-
mente, a qualificação do agente público envolvido e a descrição sucinta
dos fatos que acarretaram o extravio ou o dano do bem patrimoniado,
nas condutas do agente público que implicar em infração de trânsito ou
prejuízo ao Erário,  assim como o parecer  conclusivo do responsável
pela sua lavratura. 
§ 3º Quando for o caso, as perícias, os laudos e avaliações técnicas ca-
bíveis deverão ser juntados aos autos do Termo Circunstanciado Admi-
nistrativo pela unidade responsável pela sua lavratura.
§ 4º O agente público indicado no Termo Circunstanciado Administrativo
como envolvido nos fatos em apuração poderá se manifestar nos autos
do processo, bem como juntar os documentos que achar pertinentes.
§ 5º Poderá ser concedido o prazo de cinco dias para a apresentação
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dos documentos descritos no parágrafo anterior, podendo ser dilatado
até o dobro, mediante comprovada justificação.
§ 6º Concluído o Termo Circunstanciado Administrativo, o responsável
pela  sua  lavratura  o  encaminhará  às  autoridades  competentes  para
ciência e adoção das medidas cabíveis.
Art. 63. Verificado que o dano ou o extravio do bem público resultaram
de conduta culposa do agente, o encerramento da apuração para fins
disciplinares estará condicionado ao ressarcimento ao Erário do valor
correspondente ao prejuízo causado, que deverá ser feito pelo agente
público causador daquele fato, nos termos previstos nos arts. 8° e 9°
deste Decreto.
§ 1º O ressarcimento de que trata o “caput” deste artigo poderá ocorrer:
I - por meio de pagamento;
II - pela entrega de um bem de características iguais ou superiores ao
danificado ou extraviado, quando for o caso; ou
III - pela prestação de serviço que restitua o bem danificado às condi-
ções anteriores.
§ 2º  O eventual  ressarcimento ou compromisso de ressarcimento de
dano causado à Administração Pública deve ser comunicado ao Depar-
tamento de Gestão de Pessoas – Divisão de Pessoal da Secretaria Mu-
nicipal de Administração para providências, quando se tratar de descon-
to em folha de pagamento.
Art. 64. É vedada a utilização do modo de apuração de que trata este
Capítulo quando o extravio ou o dano do bem público apresentarem in-
dícios de conduta dolosa de agente público.
Art. 65. Não ocorrendo o ressarcimento ao erário, de acordo com o des-
crito no artigo 16, ou constatados indícios de dolo, a apuração da res-
ponsabilidade funcional do agente público será feita na forma definida
pelo Capítulo VII deste Decreto.

CAPÍTULO VI
DO PROCESSO DE SINDICÂNCIA

Art. 66. O Processo de Sindicância é um procedimento administrativo in-
vestigativo que visa apurar irregularidades na Administração Pública. É
uma medida cautelar que antecede o Processo Administrativo Discipli-
nar (PAD).
Parágrafo único. A sindicância poderá ser instaurada para apurar:
I - ocorrências atípicas;
II - infrações disciplinares;
III - enriquecimento ilícito de agente público;
IV - danos ou extravio de patrimônio ou documentos públicos.
Art. 67. A sindicância será investigativa, resultando no arquivamento do
processo ou na instauração de Processo Administrativo. 
§ 1º O prazo para conclusão da sindicância não excederá 60 (sessenta)
dias, podendo ser prorrogado por iguais períodos, a critério da autorida-
de superior. 
§ 2º Os autos da sindicância devem ser anexados ao processo discipli-
nar,  para  constar  como peça informativa  da  instrução,  quando for  o
caso. 
§ 3º Na hipótese de o relatório da sindicância concluir que a infração
está capitulada como ilícito penal, o Controlador-Geral encaminhará có-
pia dos autos à Delegacia de Polícia e/ou ao Ministério Público, inde-
pendentemente da imediata instauração do processo disciplinar.

Seção Única
Do afastamento preventivo

Art. 68. Como medida cautelar e a fim de que o agente público não ve-
nha a influenciar na apuração da irregularidade e/ou apresente graves
riscos à função que executa perante a municipalidade e à sociedade, a
autoridade instauradora do processo disciplinar poderá determinar o seu
afastamento do exercício do cargo, pelo prazo de 60 (sessenta) dias,
podendo ser prorrogado por igual período, sem prejuízo da remunera-
ção, findo o qual cessarão os seus efeitos, ainda que não concluído o
processo. 

CAPÍTULO VII
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO E DISCIPLINAR - PAD

Seção I
Do cabimento de processo administrativo disciplinar

Art. 69. O processo disciplinar é o instrumento destinado a apurar res-
ponsabilidade de agente público por infração praticada no exercício de
suas atribuições, ou que tenha relação com as atribuições do cargo em
que se encontre investido. 
§ 1º Sempre que o agente público incorrer na prática de ilícito adminis-
trativo não sujeito a apuração previstas nos Capítulos V e VI deste regu-
lamento, será obrigatória a instauração de processo disciplinar. 
§ 2º O processo administrativo disciplinar independe de prévia instaura-
ção de sindicância administrativa, desde que haja suficientes indícios de
autoria e materialidade da infração.
§ 3º O processo administrativo disciplinar terá tramitação autônoma em
relação aos processos cíveis e criminais, garantindo-se a independência
de suas decisões e a estrita observância das normas específicas do di-
reito administrativo disciplinar. 
§ 4º A autonomia do processo disciplinar não obsta a cooperação e o in-
tercâmbio de informações entre os  órgãos  e  entidades  competentes,

desde que resguardados os direitos e garantias fundamentais dos en-
volvidos, em conformidade com as competências legais estabelecidas. 

Seção II
Do processo administrativo em rito sumário 

Art. 70. O processo administrativo sumário poderá ser instaurado para a
apuração das seguintes infrações disciplinares, a todas cabíveis a pena
de demissão:
I - acumulação ilegal de cargos;
II - abandono de cargo;
III - inassiduidade.
Parágrafo único. As provas a serem produzidas no processo sumário
serão meramente  documentais,  sem prejuízo  da produção de outras
provas, como testemunhal em se tratando de testemunha de referência
poderá ser substituído por declaração redigida a termo e assinada, ou
pericial quando necessário, em atendimento aos princípios do contradi-
tório e da ampla defesa.
Art. 71. Detectada a qualquer tempo a acumulação ilegal de cargos, em-
pregos ou funções públicas e inassiduidade, a autoridade competente
notificará o servidor, por intermédio de sua chefia imediata, para apre-
sentar opção no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias corridos, con-
tados da data da ciência e, na hipótese de omissão, adotará procedi-
mento sumário para a sua apuração e regularização imediata, cujo pro-
cesso administrativo disciplinar se desenvolverá nas seguintes fases:
I - instauração, com a publicação do ato que constituir a comissão, a ser
composta por 2 (dois) servidores efetivos, e simultaneamente indicar a
autoria e a materialidade da transgressão objeto da apuração;  
II - instrução sumária, que compreende indiciação, defesa e relatório; 
III - julgamento. 
§ 1º A indicação da autoria de que trata o inciso I dar-se-á pela matrícula
do servidor, e a materialidade pela descrição dos cargos, empregos ou
funções públicas em situação de acumulação ilegal, dos órgãos ou enti-
dades de vinculação, das datas de ingresso, do horário de trabalho e do
correspondente regime jurídico.
§ 2º A comissão lavrará, até 3 (três) dias úteis após a publicação do ato
que a constituiu, termo de indiciação em que serão transcritas as infor-
mações de que trata o parágrafo anterior, bem como promoverá a cita-
ção pessoal do servidor indiciado, para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
apresentar defesa escrita, assegurando-lhe vista do processo na Con-
troladoria-Geral do Município.
§ 3º Apresentada a defesa, a comissão analisará e elaborará relatório
conclusivo quanto à inocência ou à responsabilidade do servidor,  em
que resumirá as peças principais dos autos, opinará sobre a licitude da
acumulação em exame, indicará o respectivo dispositivo legal e remete-
rá o processo ao Controlador-Geral, para julgamento.   
§ 4º No prazo de cinco dias úteis, contados do recebimento do proces-
so, a autoridade julgadora proferirá a sua decisão.
§ 5º A opção pelo servidor até o último dia de prazo para defesa configu-
rará sua boa-fé, hipótese em que se converterá automaticamente em
pedido de exoneração do outro cargo.
§ 6º O prazo para a conclusão do processo administrativo disciplinar
submetido ao rito sumário não excederá 45 (quarenta e cinco) dias, con-
tados da data de publicação do ato que constituir a comissão, admitida
a sua prorrogação por até 45 (quarenta e cinco) dias, quando as cir-
cunstâncias o exigirem. 
Art. 72. A opção do servidor por um dos cargos acumulados ilegalmente
acarretará a desnecessidade de instauração do processo disciplinar no
rito sumário.
§ 1º No caso da omissão do servidor em escolher um dos cargos, a Ad-
ministração terá a obrigação de instaurar o procedimento sumário. 
§ 2º A destituição de cargo em comissão ou nomeação (recrutamento
amplo) exercido por não ocupante de cargo efetivo será aplicada nos
casos de infração sujeita às penalidades de suspensão e de demissão.
§ 3º Constatada a hipótese de que trata este artigo, a exoneração será
convertida em destituição de cargo em comissão ou nomeação.
Art. 73. A demissão ou a destituição de cargo em comissão ou nomea-
ção, implica o ressarcimento ao erário, sem prejuízo da ação penal cabí-
vel, nos casos previstos no art. 36 deste Decreto.
Art. 74. O ato de imposição da penalidade mencionará sempre o funda-
mento legal e a causa da sanção disciplinar.
Art. 75. Na apuração de abandono de cargo ou inassiduidade habitual,
também será adotado o procedimento sumário, observando-se especial-
mente que:
I - a indicação da materialidade dar-se-á:
a) na hipótese de abandono de cargo, pela indicação precisa do período
de ausência intencional do servidor ao serviço superior a trinta dias;
b) no caso de inassiduidade habitual, pela indicação dos dias de falta ao
serviço sem causa justificada, por período igual ou superior a sessenta
dias interpoladamente, durante o período de doze meses;
II - após a apresentação da defesa a comissão elaborará relatório con-
clusivo quanto à inocência ou à responsabilidade do servidor, em que
resumirá as peças principais dos autos, indicará o respectivo dispositivo
legal, opinará, na hipótese de abandono de cargo, sobre a intencionali-
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dade da ausência ao serviço superior a trinta dias e remeterá o proces-
so à autoridade instauradora para julgamento.
Parágrafo único. No caso do abandono de cargo, a materialidade deve
ser expressa pelo intervalo de dias em que o acusado não compareceu
ao trabalho.
Art. 76. O rito sumário também será aplicado nos casos em que o ocu-
pante de cargo em comissão ou nomeação seja servidor efetivo na apu-
ração de abandono de cargo.

Seção III
Do processo administrativo em rito ordinário

Art. 77. O Processo Administrativo Disciplinar, sob o rito ordinário, será
instaurado para apuração de infrações disciplinares que ensejam a im-
posição das seguintes penalidade:
I - suspensão;
II - demissão;
III - cassação de aposentadoria ou disponibilidade.

Subseção I
Da comissão processante

Art. 78. O processo disciplinar será conduzido por comissão composta
de três agentes públicos, membros da Comissão Especial Processante
Permanente de Sindicância, Processo Administrativo e Disciplinar, vin-
culada à Controladoria-Geral do Município, detentores de cargo de pro-
vimento efetivo, com escolaridade de nível médio ou superior, nomea-
dos pelo Controlador-Geral do Município, que indicará o seu presidente,
devendo este, ocupar, preferencialmente o cargo de Procurador Munici-
pal.
§ 1º Quando a sindicância ou processo administrativo disciplinar tiver
que investigar ato privativo de profissão regulamentada em lei nacional,
no mínimo um dos membros da comissão poderá ter formação profissio-
nal que lhe invista na competência para exercer os atos privativos objeto
da  referida  investigação,  podendo  o  Controlador-Geral  do  Município,
neste caso, nomear servidor que não seja integrante da Comissão Es-
pecial Processante Permanente de Sindicância, Processo Administrativo
e Disciplinar, para compor a respectiva Comissão Processante.
§ 2º A Comissão terá como secretário agente público designado pelo
seu presidente, devendo a indicação recair em um de seus membros. 
§ 3º Não poderá participar de comissão de sindicância ou de processo
administrativo, cônjuge, companheiro ou parente do investigado ou pro-
cessado, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o tercei-
ro grau, outras situações de suspeição ou impedimento. 
§ 4º Os agentes públicos membros da comissão deverão ser substituí-
dos quando se caracterizar situação de suspeição ou impedimento.
Art. 79. A Comissão exercerá suas atividades com independência e im-
parcialidade, assegurado o sigilo necessário à elucidação do fato ou exi-
gido pelo interesse da administração.
§ 1º Os trabalhos da comissão deverão ser encerrados dentro do prazo
estipulado pelo Controlador-Geral,  sendo permitida a prorrogação por
igual período desde que justificada e aprovada pela autoridade compe-
tente.
§ 2º As reuniões e as audiências das comissões terão caráter reserva-
do. 
§ 3º As reuniões da comissão serão registradas em atas que deverão
detalhar as deliberações adotadas. 

Subseção II
Das fases do processo administrativo disciplinar

Art. 80. O processo disciplinar se desenvolve nas seguintes fases: 
I - instauração, com a publicação do ato que constituir a comissão; 
II - instrução, que compreende defesa e relatório; 
III - julgamento. 
Parágrafo único. A instauração do processo deverá ser comunicada ao
Sindicato dos Servidores Públicos Municipais, bem como ao superior hi-
erárquico do processado.
Art. 81. O prazo para a conclusão do processo disciplinar não excederá
60 (sessenta) dias, contados da data de publicação do ato que constituir
a comissão, admitida a sua prorrogação por iguais períodos, quando as
circunstâncias o exigirem e tempestivamente requerida pelo presidente
da comissão. 
§ 1º O Controlador-Geral do Município poderá autorizar a ampliação dos
prazos dispostos neste artigo, desde que justificado expressamente pelo
presidente da comissão para cada caso específico, quando as circuns-
tâncias justificarem a necessidade, em razão da complexidade do objeto
da investigação ou da diversidade de procedimentos necessários à con-
clusão dos trabalhos.
§ 2º A Comissão Processante que não respeitar, injustificadamente, os
prazos estabelecidos neste artigo, poderá ser responsabilizada discipli-
narmente nos termos deste Decreto.

Subseção III
Da suspensão do processo

Art. 82. O curso do prazo processual será suspenso nas seguintes hipó-
teses:
I - nos dias compreendidos entre 20 de dezembro e 20 de janeiro, exce-
to nos casos:

a) do agente público encontrar-se suspenso preventivamente;
b) quando houver a renúncia expressa da suspensão, manifestada pelo
procurador ou pelo próprio processado, nos autos;
II - afastamento para tratamento de saúde desde que a patologia apre-
sentada pelo  agente  público processado tenha relação com os  fatos
apurados pela Comissão;
III - afastamento por motivo de saúde desde que haja a impossibilidade
de comparecimento pessoal do agente público processado, ou a impres-
cindibilidade para a prática do ato;
IV - pela morte do representante legal ou do procurador do agente públi-
co processado; 
V - pela arguição de impedimento ou de suspeição dos membros da Co-
missão Processante;
VI - quando a infração disciplinar também for objeto de investigação po-
licial ou ação penal, a critério da autoridade instauradora; 
VII - incidente de sanidade mental do processado até a expedição do
laudo pericial;
VIII -  férias ou afastamento do presidente da comissão.
§ 1º Ressalvadas as férias individuais do Presidente da Comissão e os
feriados instituídos por lei, os membros da comissão processante pode-
rão exercer suas atribuições durante o período previsto no inciso I, des-
de que não haja prejuízo à defesa.
§ 2º A suspensão de que trata este artigo perdurará até que seja cessa-
da a causa de origem, salvo na hipótese prevista no inciso IV, que se
dará no prazo de 15 (quinze) dias a contar da intimação do processado.

Subseção IV
Da instrução do processo administrativo

Art. 83. A instrução obedecerá ao princípio do contraditório, assegurada
ao processado, ampla defesa, com a utilização dos meios e recursos
admitidos em direito. 
Parágrafo único. Quando não houver disposição específica no presente
Decreto, a comissão processante poderá utilizar, por analogia, alternati-
vamente, as disposições do Código de Processo Civil,  do Código de
Processo Penal, jurisprudências, Decreto Municipal nº 14.207 de 2023 -
Código de Ética Municipal ou de outro ato normativo justificado, tendo
como premissa assegurar a melhor defesa ao processado e o melhor
processamento para o esclarecimento dos fatos.
Art. 84. Os autos da sindicância integrarão o processo disciplinar, como
peça informativa da instrução. 
Art. 85. Tipificada a infração disciplinar, será providenciada a publicação
da Portaria com a especificação resumida dos fatos imputados ao agen-
te público. 
§ 1º O agente público processado será citado por mandado expedido
pelo presidente da comissão, o qual deverá ser acompanhado das pe-
ças que ensejaram a abertura do processo, para apresentar defesa es-
crita,  arrolar testemunhas no número máximo de 8 (oito) e indicar as
provas que pretende produzir, no prazo de 10 (dez) dias úteis, assegu-
rando-lhe vista.  
§ 2º Havendo dois ou mais processados, o prazo será comum e de 20
(vinte) dias úteis.
§ 3º Ultrapassado o prazo para apresentação de defesa não poderá a
parte produzir provas e nem arrolar testemunhas, exceto quando ocorrer
fatos novos ou modificativos nos autos. 
§ 4º O prazo de defesa poderá ser prorrogado pelo dobro, para diligên-
cias reputadas indispensáveis, avaliada a complexidade a que a defesa
esteja submetida. 
§ 5º No caso de recusa do processado em apor o ciente na cópia da ci-
tação, o prazo para defesa contar-se-á da data declarada, em termo
próprio, pelo membro da comissão que fez a citação, com a assinatura
de duas testemunhas. 
§ 6º A intimação pode ser efetuada por ciência no processo por via pos-
tal com aviso de recebimento, por e-mail, ou outro meio que assegure a
certeza da ciência do interessado. 
Art. 86. O processado que mudar de residência fica obrigado a comuni-
car a atualização de endereço junto à comissão. 
Art. 87. Achando-se o processado em lugar incerto e não sabido, será
citado por edital, publicado no Diário Oficial do Município, por três dias
consecutivos para apresentar defesa e para ter ciência de outros atos
da comissão. 
Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, o prazo para defesa será de
10 (dez) dias uteis a partir da última publicação do edital. 
Art. 88. Considerar-se-á revel o agente público que, regularmente citado
por edital, não apresentar defesa no prazo legal.
§ 1º A revelia será declarada, por termo, nos autos do processo e devol-
verá o prazo para a defesa. 
§ 2º Para defender o agente público revel, a Comissão Processante soli-
citará a designação de um defensor dativo, que poderá ser um advoga-
do indicado pela Ordem dos Advogados do Brasil, um representante do
Sindicato dos Servidores Públicos Municipais ou um servidor do quadro
de Servidores Municipais, o qual será intimado para a apresentação da
defesa escrita.
Art. 89. Na fase de instrução, a comissão promoverá a tomada de depoi-
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mentos, acareações, investigações e diligências cabíveis, objetivando a
coleta de prova, recorrendo, quando necessário, a técnicos e peritos, de
modo a permitir a completa elucidação dos fatos. 
Art. 90. É assegurado ao agente público o direito de acompanhar o pro-
cesso pessoalmente ou por intermédio de procurador, arrolar e reinquirir
testemunhas, produzir provas e contraprovas e formular quesitos, quan-
do se tratar de prova pericial quando couber.
§ 1º O presidente da comissão poderá denegar pedidos considerados
impertinentes, meramente protelatórios, ou de nenhum interesse para o
esclarecimento dos fatos, desde que devidamente motivado.
§ 2º Será indeferido o pedido de prova pericial, quando a comprovação
do fato independer de conhecimento especial de perito. 
§ 3º O presidente da comissão poderá admitir a utilização de prova pro-
duzida em outro processo, atribuindo-lhe o valor que considerar adequa-
do, observado o contraditório. 
Art. 91. As testemunhas serão intimadas a depor mediante mandado ex-
pedido pelo presidente da comissão, devendo a segunda via, com o ci-
ente do interessado, ser anexada aos autos, ou por ciência no processo,
por via postal com aviso de recebimento, e-mail, ou outro meio que as-
segure a certeza da ciência da testemunha. 
Parágrafo único. Se a testemunha for agente público, a expedição do
mandado será imediatamente comunicada ao chefe da repartição onde
serve, com a indicação do dia e hora marcados para inquirição. 
Art. 92. O depoimento será prestado oralmente e reduzido a termo, não
sendo lícito à testemunha trazê-lo por escrito, exceto quando se tratar
testemunha de referência. 
§ 1º As testemunhas serão inquiridas separadamente. 
§ 2º Na hipótese de depoimentos contraditórios ou que se infirmem, po-
derá proceder-se à acareação entre os depoentes. 
§ 3º As perguntas serão formuladas pelas partes, por intermédio do pre-
sidente da comissão à testemunha, não se admitindo aquelas que pude-
rem induzir a resposta, não tiverem relação com as questões de fato ob-
jeto da atividade probatória ou importarem repetição de outra já respon-
dida.
§ 4º O Presidente da Comissão poderá inquirir a testemunha tanto antes
quanto depois da inquirição feita pelas partes.
§ 5º As testemunhas devem ser tratadas com urbanidade, não lhes fa-
zendo perguntas ou considerações impertinentes, capciosas ou vexató-
rias.
§ 6º As perguntas que o Presidente da Comissão indeferir serão trans-
critas no termo, se a parte o requerer.
Art. 93. Concluída a inquirição das testemunhas, a comissão promoverá
o interrogatório do processado.
§ 1º No caso de mais de um processado, cada um deles será ouvido se-
paradamente, e sempre que divergirem em suas declarações sobre fa-
tos ou circunstâncias, poderá ser promovida a acareação entre eles, a
critério da Comissão.
§ 2º O procurador do processado poderá assistir ao interrogatório, bem
como à inquirição das testemunhas, facultando-lhe, porém, reinquiri-las,
por intermédio do presidente da comissão, não sendo permitido a inqui-
rição do processado em seu interrogatório.
Art. 94. Apreciada a defesa, a comissão elaborará relatório minucioso,
onde resumirá as peças principais dos autos, mencionará as provas em
que se baseou para formar a sua convicção, e formulará proposta de
decisão devidamente justificada.
§ 1º O relatório será sempre conclusivo quanto à inocência ou à respon-
sabilidade do agente público. 
§ 2º Reconhecida a responsabilidade do agente público, a comissão in-
dicará o dispositivo legal ou regulamentar transgredido, bem como as
circunstâncias agravantes, atenuantes e/ou os antecedentes.
Art. 95. O processo disciplinar com o relatório da comissão será remeti-
do ao Controlador-Geral para julgamento. 

Subseção V
Do julgamento

Art. 96. No prazo de 20 (vinte) dias corridos, contados do recebimento
do processo, a autoridade julgadora proferirá a sua decisão.
Parágrafo único. Reconhecida pela comissão a inocência do agente pú-
blico, a autoridade instauradora do processo determinará o seu arquiva-
mento, salvo se flagrantemente contrária à prova dos autos.
Art.  97. O julgamento acatará o relatório da comissão,  salvo quando
contrário às provas dos autos. 
Parágrafo único. Quando o relatório da comissão contrariar as provas
dos autos ou a autoridade julgadora entender inadequada a penalidade
proposta, poderá, motivadamente, agravar a penalidade, abrandá-la ou
isentar o agente público de responsabilidade. 
Art. 98. Verificada a ocorrência de vício insanável, a autoridade que de-
terminou a instauração do processo ou outra de hierarquia superior, de-
clarará a sua nulidade, total ou parcial, e ordenará, no mesmo ato, a
constituição de outra comissão para instauração de novo processo.
§ 1º O julgamento fora do prazo legal, devidamente justificado, não im-
plica nulidade do processo. 
§ 2º O agente público que der causa à prescrição de que trata esta nor-

ma, será responsabilizado nos termos deste Decreto. 
     Art. 99. O agente público que responder a processo disciplinar só po-
derá ser exonerado a pedido, após a conclusão do processo e o cumpri-
mento da penalidade, acaso aplicada, salvo na hipótese de processo
administrativo proveniente de resultado de avaliação de desempenho de
agente público em estágio probatório.
Parágrafo único. Ocorrida a exoneração, o ato será convertido em de-
missão, se for o caso. 
Art. 100. O presidente da comissão deverá oficiar ao órgão de recursos
humanos a instauração do processo administrativo disciplinar e a reco-
mendação de indeferimento de qualquer pretensão de afastamento, sal-
vo por motivo de doença.
Art. 101. Serão assegurados transporte e diárias aos membros da co-
missão, quando obrigados a se deslocarem da sede dos trabalhos para
a realização de missão essencial ao esclarecimento dos fatos e demais
trâmites necessários ao andamento processual.

CAPÍTULO VIII
DOS RECURSOS E DA REVISÃO PROCESSUAL

Art. 102. Da decisão exarada no processo administrativo disciplinar, são
assegurados o contraditório e a ampla defesa, garantindo-se:
I – pedido de reconsideração;
II – recurso administrativo; e
III – revisão do processo.
§ 1º Os meios recursais assegurados neste artigo serão deferidos em
quaisquer circunstâncias e independentemente das penas previstas nos
respectivos processos, nos termos das seções seguintes.
§ 2º São assegurados à parte ou procurador por esta designado acesso
a todos os documentos constantes dos respectivos processos adminis-
trativos, mediante vista.
§ 3º O pedido de reconsideração, o recurso administrativo e a revisão
do processo operam o efeito de suspensão da prescrição.
§ 4º Em caso de provimento do pedido de reconsideração ou do recur-
so, os efeitos da decisão retroagirão à data do ato impugnado.
§ 5º Nos casos de processos sigilosos, não será concedida a realização
de carga fora do Divisão de Corregedoria Geral.

Seção I
Do pedido de reconsideração

Art. 103. Cabe pedido de reconsideração do indeferimento de requeri-
mentos em decisões interlocutórias, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
contados da ciência, pelo interessado, da decisão recorrida, quando no
curso de processo administrativo disciplinar.
Art.  104. O pedido de reconsideração será apresentado à autoridade
que tiver proferido a decisão, permitindo a revisão das medidas adota-
das.
Art.  105.  O  pedido  de  reconsideração  terá  efeito  suspensivo,  salvo
quanto aos casos de afastamento preventivo do processado para a ga-
rantia do curso adequado do processo. 
Art. 106. O requerimento da reconsideração será despachado no prazo
de 5 (cinco) dias úteis e julgado no prazo de 10 (dez) dias úteis.

Seção II
Do recurso administrativo

Art. 107. Cabe recurso de processo administrativo disciplinar concluso,
no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da ciência, pelo interessado,
da decisão recorrida.
Parágrafo único. Havendo dois ou mais processados no mesmo proces-
so, o prazo será comum e de 20 (vinte) dias úteis.
Art. 108. O recurso administrativo será apresentado à autoridade hierar-
quicamente superior a que tiver proferido a decisão, o qual, terá o prazo
de 10 (dez) dias úteis para manifestação.
Art. 109. O recurso administrativo terá efeito suspensivo, salvo quanto
aos casos de afastamento preventivo do processado para a garantia do
curso adequado do processo. 
Art.  110. O requerimento do recurso será despachado no prazo de 5
(cinco) dias úteis e julgado no prazo de 20 (vinte) dias úteis.

Seção III
Da revisão do processo

Art. 111. O processo disciplinar poderá ser revisto, a qualquer tempo, a
pedido ou de ofício, quando se aduzirem fatos novos ou circunstâncias
suscetíveis de justificar a inocência do punido ou a inadequação da pe-
nalidade aplicada. 
§ 1º Em caso de falecimento, ausência ou desaparecimento do agente
público, qualquer pessoa da família poderá requerer a revisão do pro-
cesso. 
§ 2º No caso de incapacidade mental do agente público, a revisão será
requerida pelo respectivo curador. 
Art. 112. No processo revisional, o ônus da prova cabe ao requerente. 
Art. 113. A simples alegação de injustiça da penalidade não constitui fun-
damento para a revisão, que requer elementos novos, ainda não apreci-
ados no processo originário. 
Art. 114. O requerimento de revisão do processo será dirigido ao chefe
de Poder Executivo, que, se autorizar a revisão, poderá encaminhar o
pedido ao Controlador-Geral que instaurou o processo disciplinar.
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§ 1º Deferida a petição, a autoridade competente:
I - determinará a remessa do requerimento à Comissão originária quan-
do se tratar de fatos novos;
II - providenciará a constituição de nova comissão, na forma deste De-
creto, na ocorrência de circunstâncias suscetíveis de justificar a inocên-
cia do punido e/ou a inadequação da penalidade aplicada.
§ 2º O julgamento caberá à autoridade que aplicou a penalidade. 
Art. 115. A revisão correrá em apenso ao processo originário. 
Parágrafo único. Na petição inicial, o requerente solicitará a produção
de provas e inquirição de no máximo 04 (quatro) testemunhas que arro-
lar. 
Art. 116. A comissão revisora terá 60 (sessenta) dias corridos para a
conclusão dos trabalhos. 
Art. 117. Aplicam-se aos trabalhos da comissão revisora, no que couber,
as normas e procedimentos próprios da comissão do processo discipli-
nar. 
Art. 118. O prazo para julgamento será de 20 (vinte) dias úteis, contados
do recebimento do processo, no curso do qual a autoridade julgadora
poderá determinar diligências. 
Art. 119. Julgada procedente a revisão, será declarada sem efeito a pe-
nalidade aplicada, restabelecendo-se todos os direitos do agente públi-
co.
Parágrafo único. Da revisão do processo não poderá resultar agrava-
mento de penalidade. 

CAPÍTULO IX
DA PRESCRIÇÃO

Art. 120. A ação disciplinar prescreverá: 
I - em 5 (cinco) anos, quanto às infrações puníveis com demissão; 
II - em 2 (dois) anos, quanto à suspensão; 
III - em 180 (cento e oitenta) dias corridos, quanto à advertência. 
§ 1º O prazo de prescrição começa a correr da data em que o fato se
tornou conhecido pelo superior hierárquico ou pela autoridade compe-
tente para instauração do processo.
§ 2º Os prazos de prescrição previstos na lei penal aplicam-se às infra-
ções disciplinares de mesma natureza. 
§ 3º A instauração de processo disciplinar interrompe a prescrição, até a
decisão final proferida por autoridade competente, no prazo estabeleci-
do neste Decreto.
§ 4º Caso seja ultrapassado o prazo estabelecido neste Decreto para a
conclusão do processo, a prescrição começará a correr a partir do termo
final do prazo legalmente estabelecido.
§ 5º A interrupção da prescrição dar-se-á uma única vez.
§ 6º Interrompido o curso da prescrição, o prazo começará a correr a
partir do dia em que cessar a interrupção. 

CAPÍTULO X
     DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 121. Os prazos previstos neste Decreto serão contados excluindo-
se o dia do começo e incluindo-se o do vencimento, ficando prorrogado,
para o primeiro dia útil seguinte, o prazo vencido em dia em que não
haja expediente, salvo norma específica dispondo de maneira diversa.
Art. 122. Ficam resguardadas todas as condutas de ações e omissões
tipificadas no Decreto Municipal nº 14.207 de 2023 que instituiu o Códi-
go de Ética Profissional dos Agentes Públicos e Servidores do Municí-
pio.
Art. 123. À exceção do ato citatório, a comissão processante poderá se
valer de qualquer meio eletrônico disponível para proceder à comunica-
ção dos demais atos processuais.
Parágrafo único. A comissão processante certificará a validade da co-
municação do ato realizado por meio eletrônico, mediante a cópia da
mensagem recebida, contendo data e hora.
Art. 124. Visando alcançar maior celeridade na condução dos processos
administrativos e possibilitar  maior  eficiência na gestão dos recursos,
poderá  a  Controladoria-Geral  do  Município  adotar  sistema eletrônico
para tramitação e realização dos processos administrativos.
Art. 125. A Controladoria-Geral do Município através da Divisão de Cor-
regedoria-Geral, poderá realizar ações e treinamentos com o intuito de
promover prevenção à prática de atos irregulares ou ilícitos, sem prejuí-
zo das ações competentes à Comissão de Ética. 
Art. 126. A Controladoria-Geral poderá a qualquer tempo editar atos nor-
mativos complementares, a fim de adequar e especificar a regulamenta-
ção da matéria as suas necessidades. 
Art. 127. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Poços de Caldas, 15 de junho de 2026.
PAULO NEY DE CASTRO JÚNIOR
Prefeito Municipal

VINÍCIUS FERREIRA GADBEM
Controlador-geral do Município

EXTRATO DO CONVÊNIO Nº 1261003018  /2026    /   PARTES: ESTADO
DE MINAS GERAIS,  POR INTERMÉDIO DE SUA SECRETARIA DE
ESTADO DE EDUCAÇÃO, E O MUNICÍPIO DE POÇOS DE CALDAS /

OBJETO: conjugação de esforços, com atuação harmônica e sem intuito
lucrativo, para a aquisição de veículo para transporte escolar, destinado
ao atendimento de alunos matriculados em escolas da rede municipal
de  ensino,  conforme  descrito  no  plano  de  aplicação  de  recursos  -
“Programa Fortalecimento das Escolas Municipais”, conforme Plano de
Trabalho / VALOR: R$ 716.082,22 / DATA DA ASSINATURA: 08/06/2026
/  VIGÊNCIA:  730  (setecentos  e  trinta)  dias,  a  contar  da  data  de
16/06/2026 / PELA SEE: Noêmia de Lourdes Furtado (Superintendente
Regional de Ensino de Poços de Caldas); PELO MUNICÍPIO: Paulo Ney
de Castro Júnior (Prefeito).

EXTRATO DO CONVÊNIO Nº 008/2026 / PARTES: MUNICÍPIO DE PO-
ÇOS DE CALDAS, POR INTERMÉDIO DA COORDENADORIA GERAL
DO PROCON, E O ESTADO DE MINAS GERAIS, ATRAVÉS DO COR-
PO DE BOMBEIROS MILITAR DE MINAS GERAIS, COM A INTERVE-
NIÊNCIA DO CONSELHO COMUNITÁRIO DE SEGURANCA PÚBLICA
DE POÇOS  DE CALDAS (CONSEP)  /  OBJETO:  cooperação  mútua
para o fortalecimento dos serviços prestados pelo Corpo de Bombeiros
Militar de Minas Gerais no Município de Poços de Caldas voltados aos
usuários do serviço público do Município de Poços de Caldas, especial-
mente nas ações relacionadas à defesa do consumidor, conforme espe-
cificações estabelecidas no Plano de Trabalho / VALOR: R$ 49.978,60 /
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  02.20.01.14.122.0401.2404.4.4.50.41.00
- Ficha 1422 – Fonte de Recurso 1.501 - Código de Aplicação 0000 /
DATA  DA  ASSINATURA:  16/06/2026  /  VIGÊNCIA:  16/06/2026  a
15/06/2031 / PELO MUNICÍPIO: Paulo Ney de Castro Júnior (Prefeito) e
Fernanda Cristina Soares Anastácio (PROCON); PELO CBMMG: Geral-
do  Aparecido  Coelho  (Comandante  da  1ª  Companhia  Independente
BM); PELO CONSEP: Deusimar Pereira (Presidente).

EXTRATO  DO  TERMO  DE  DOAÇÃO  01/2026  -  PMMG/18RPM  -
PROCESSO SEI Nº 1250.01.0011275/2026-87 / PARTES: ESTADO DE
MINAS GERAIS, POR MEIO DA POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS
(PMMG), E O MUNICÍPIO DE POÇOS DE CALDAS / Objeto: doação de
dois  veículos:  marca/modelo  YAMAHA/LANDER XTZ250,  ano/modelo
2011/2011,  placa  HMH9554,  chassi  9C6KG0210B0046521,  valor  R$
11.830,00 (onze mil, oitocentos e trinta reais) e marca/modelo YAMAHA/
LANDER  XTZ250,  ano/modelo  2011/2011,  placa  HMH9543,  chassi
9C6KG0210B0046514, valor R$ 11.830,00 (onze mil, oitocentos e trinta
reais)  ao  Município  de  Poços  de  Caldas/MG  que  utilizará  os  bens
doados  em prol  do  interesse  público,  especificamente  no  serviço  de
motolância, pelo Núcleo de Educação em Urgência (NEU) do Serviço de
Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) da Secretaria Municipal de
Saúde / DATA DA ASSINATURA: 15/06/2026 / PELA PMMG: Cláudio
Aparecido da Silva (Cel. PM - Comandante da 18ª Região de Polícia
Militar); PELO MUNICÍPIO: Paulo Ney de Castro Júnior (Prefeito).

Decisão referente ao Processo Administrativo Disciplinar instaura-
do pela Portaria n.º 023/2024-PGM: Aplicação da penalidade de sus-
pensão de 30 (trinta) dias sem vencimentos à servidora pública de ma-
trícula funcional n.º 17.039.  Intime-se o douto procurador do processa-
do,  Dr.  Pedro Oliveira Lourenço, acerca da decisão exarada. Thiago
Ramalho de Rezende Arantes. Procurador-Geral do Município.

CÂMARA JULGADORA DE PROCESSOS TRIBUTÁRIOS ADMINIS-
TRATIVOS DO MUNICÍPIO DE POÇOS DE CALDAS – SECRETARIA
MUNICIPAL DE GESTÃO FINANCEIRA
O Presidente da CÂMARA JULGADORA, no uso de suas atribuições le-
gais, publica a seguinte decisão, exarada no processo abaixo:
NÚMERO DO PROCESSO:031848/2025
RELATOR(A)  Mariana Silva de Castro Cardillo
DATA DA DECISÃO: 12-06-2026
DATA DO ACÓRDÃO  :12-06-2026
RECURSO VOLUNTÁRIO
RECORRENTE: PIXEL DIAGNOSTICO PRO IMAGEM
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE POÇOS DE CALDAS
EMENTA:  ISSQN.  SOCIEDADE UNIPROFISSIONAL.  SERVIÇOS DE
DIAGNÓSTICO POR IMAGEM. REGIME DE TRIBUTAÇÃO FIXA. ART.
9º, §§ 1º E 3º, DO DECRETO-LEI Nº 406/68. TÉCNICOS EM RADIOLO-
GIA. IMPOSSIBILIDADE DE EQUIPARAÇÃO A PROFISSIONAIS MÉDI-
COS RESPONSÁVEIS TECNICAMENTE PELOS SERVIÇOS. LIMITA-
ÇÃO  QUANTITATIVA PREVISTA EM  LEGISLAÇÃO  MUNICIPAL.  IN-
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COMPATIBILIDADE COM A LEGISLAÇÃO NACIONAL DE REGÊNCIA.
RECURSO PROVIDO. Os técnicos em radiologia que desempenham
atividades auxiliares na realização de exames não podem ser equipara-
dos aos profissionais médicos que assumem responsabilidade técnica e
pessoal pelos serviços prestados para fins de enquadramento da socie-
dade no regime de tributação fixa previsto no art. 9º, §§ 1º e 3º, do De-
creto-Lei nº 406/68. A legislação municipal não pode instituir limitação
quantitativa quanto ao número de profissionais habilitados como requisi-
to para fruição do regime especial de tributação, por ausência de previ-
são na legislação nacional de regência. Preservados os requisitos da
prestação pessoal dos serviços e da responsabilidade técnica individual
dos profissionais habilitados, deve ser mantido o enquadramento da so-
ciedade no regime tributário  aplicável  às  sociedades  uniprofissionais.
Recurso voluntário conhecido e provido por unanimidade. 
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo Admi-
nistrativo nº 000.061/2025, em que figuram as partes acima indicadas,
acordam os membros da Câmara Julgadora do Município de Poços de
Caldas,  por  unanimidade de votos,  em CONHECER e DAR PROVI-
MENTO ao Recurso Voluntário interposto, para reformar integralmente a
decisão recorrida  
Poços de Caldas, 12 de junho de 2026
OTORINO NERI – VICE - PRESIDENTE DA CJPT.

Portaria nº 157/2026-SMAGP

Dispõe sobre delegação de poderes para proceder a análise crítica das
pesquisas de preços de que trata a Instrução Normativa Conjunta nº
001/2023 – CGM/SMAGP, que “Estabelece critérios  técnicos para os
procedimentos de pesquisa de preços de mercado para compor os valo-
res de referência para aquisição de materiais de consumo, permanentes
e de contratação de serviços no âmbito da Administração Direta do Mu-
nicípio de Poços de Caldas”.

O  SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E  GESTÃO DE
PESSOAS, no uso das atribuições e poderes conferidos pela Instrução
Normativa Conjunta nº 001/2023 – CGM/SMAGP;

CONSIDERANDO a necessidade de otimizar os trabalhos internos de
análise crítica das pesquisas de preços de mercado para compor os va-
lores de referência para aquisição de materiais de consumo, permanen-
tes e de contratação de serviços, cujos processos de compra sejam re-
quisitados  pela  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  ADMINISTRAÇÃO  E
GESTÃO DE PESSOAS:

RESOLVE:
Art. 1o Fica delegado aos Diretores de Departamentos da SECRETARIA
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS a incum-
bência de promover a devida análise crítica das pesquisas de preços de
mercado necessárias para compor os valores de referência para aquisi-
ção de materiais de consumo, permanentes e de contratação de servi-
ços relativos à SMAGP.
Art. 2º Os Diretores efetuarão a análise crítica necessária de que trata o
caput do art. 7º da INC nº 001/2023 conforme a pertinência temática do
Departamento em que atuam e o objeto da pesquisa de preços, utili-
zando-se para tanto os critérios e parâmetros definidos na referida Ins-
trução Normativa  Conjunta,  bem como no  art.  23  da Lei  Federal  nº
14.133, de 1o de abril de 2021.
Art. 3º Nos termos do § 2º do art. 7º da INC nº 001/2023, a delegação
de competência de que trata a presente Portaria não exime a responsa-
bilidade do ordenador de despesas interessado em acompanhar a regu-
laridade dos atos do processo de compras, podendo inclusive rever os
atos praticados pelos Diretores de Departamentos se entender necessá-
rio.
Art. 4o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Poços de Caldas, 15 de junho de 2026

Alexander Nicolas Dannias
Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas

PORTARIA 158/SMAGP/2026  - O Secretário Municipal de Administra-
ção e Gestão de Pessoas da Prefeitura Municipal de Poços de Caldas,
no uso de suas atribuições, exonera o(a) servidor(a) WILLIAN SALAR-
DINO DA COSTAportador(a)  do CPF  702.XXX.XXX-XX,  do cargo de
Agente de Educação, com efeitos retroativos a 12/06/2026, data em que
efetivamente deixou de exercer suas funções. 

Poços de Caldas, 16 de maio de 2026. Alexander Nicolas Dannias – Se-
cretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas.

CONCURSO PÚBLICO 001/2023 - PROVAS E TÍTULOS PARA
PROVIMENTO DE VAGAS NO QUADRO DE PESSOAL DA

PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇOS DE CALDAS-MG

PRORROGAÇÃO DA VALIDADE

A Prefeitura Municipal de Poços de Caldas- MG através da Secretaria
Municipal  de  Administração  e  Gestão  de  Pessoas,  torna  pública  a
PRORROGAÇÃO da  validade  do  Concurso  Público  -  Edital  nº
001/2023, homologado em 26/06/2024, pelo período de 02 (dois) anos,
contados  a  partir  de  26/06/2026,  conforme  previsto  no  item  1.2  do
referido Edital.  Poços de Caldas,  16 de junho de 2026.  ALEXANDER
NICOLAS DANNIAS -  Secretário Municipal de Administração e Gestão
de Pessoas.

Segundo Termo Aditivo à Ata de Registro de Preços nº 227-SMAGP/
2025 — FORNECIMENTO DE PRODUTO ASFÁLTICO DE PETRÓLEO
(EMULSÃO ASFÁLTICA RL 1C) PARA UTILIZAÇÃO NA USINA DE AS-
FALTO — SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS
PÚBLICAS.  Contratante:  Município  de  Poços  de  Caldas.  Detentor:
EMAM Emulsões e Transportes Ltda. Objeto: Visando prorrogar o prazo
de vigência contratual por mais 12 (doze) meses, passando a data de
seu vencimento para 17 de julho de 2027. Aditivo contratual em confor-
midade com o Memorando Interno MI 334/2026-SMIOP, da Secretaria
Municipal de Infraestrutura e Obras Públicas, bem como Cláusula Se-
gunda da referida Ata.  Vigência: 17.07.2025 a 17.07.2027. Autoriza-
ção: Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras Pública

Extrato de Contrato de Prestação de Serviços n.º  161/26 Pregão
Eletrônico nº 096-SMA/25. Contratante: Município de Poços de Caldas.
Contratado: SPH Tecnologia Ltda. Objeto: Locação de retroescavadeira
sobre rodas para uso em diversas obras do município e na zona rural -
Secretaria  Municipal  de  Infraestrutura  e  Obras  Públicas.  Valor:
R$624.000,00.  Vigência:  de  15/06/26  a  15/06/27.  Dotação
Orçamentária:  02.07.03.26.782.2601.2203.3.3.90.39.00-397(  fonte
1.500)  referente  a  este  exercício  financeiro  e  nas  dotações
orçamentárias  correspondentes  nos  exercícios  subsequentes.
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras Públicas.

Segundo Termo Aditivo ao Contrato  nº 149-SMAGP/25 – Chamada
Pública n° 002-SMAGP/2024  -AQUISIÇÃO DE ALFACE, BETERRA-
BA, CHUCHU E INHAME, ATRAVÉS DA AGRICULTURA FAMILIAR -
PRODUTOS  ORGÂNICOS  -  PARA MANUTENÇÃO  DA ALIMENTA-
ÇÃO ESCOLAR NOS CENTROS DE EDUCAÇÃO INFANTIL MUNICI-
PAIS. Contratante: Município de Poços de Caldas -  Contratado: ASSO-
CIAÇÃO DE AGRICULTORES ORGÂNICOS DE POÇOS DE CALDAS
— AAOP.  Objeto: visando acrescer 25% (vinte e cinco por cento) sobre
os itens a seguir: 01- ALFACE ORGÂNICA - passando o quantitativo de
2.400 kg para 3000 kg, considerando o valor de R$16,08 por kg, o valor
total passa de R$ 38.592,00 (trinta e oito mil, quinhentos e noventa e
dois reais) para R$48.240,00 (quarenta e oito mil, duzentos e quarenta
reais).  02-  BETERRABA ORGÂNICA -  passando  o  quantitativo  de
4.800 kg para 6.000 kg, considerando o valor de R$18,72 por kg, o valor
total passa de R$ 89.856,00 (oitenta e nove mil, oitocentos e cinquenta
e seis reais) para R$ 112.320,00 (cento e doze mil, trezentos e vinte re-
ais).  03- CHUCHU ORGÂNICO - passando o quantitativo de 7.320 kg
para 9.150 kg, considerando o valor de R$17,30 por kg, o valor total
passa de R$126.636,00 (cento e vinte seis mil, seiscentos e trinta e seis
reais) para R$158.295,00 (Cento e cinquenta e oito mil, duzentos e no-
venta e cinco reais). Aditivo contratual em conformidade com o Memo-
rando Interno nº MI 26-334-SMEPC-DIV.ADM._PROMAE-FPM da Se-
cretaria Municipal  de Educação,  bem como Cláusula Décima Sétima,
subitem 17.1, do referido contrato.  Vigencia : 16/05/2025 a 16/05/2027. 

 
PORTARIA SMES nº 016/2026 

A Secretária Municipal de Esportes, no uso de suas atribuições legais e
‘
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em conformidade com o Edital de Programa de Patrocínios para Proje-
tos Sócio-Esportivos, DME 2026/2027, resolve designar os servidores:
Carlos Alberto dos Santos, Andréa de Fátima Martins e Silva, Alessan-
dra Alvisi Costa Garcia, Cesar Henrique Damião, Paulo Sérgio Pereira
para sob coordenação do primeiro, a comporem a Comissão Permanen-
te de Análise Técnica dos projetos apresentados em conformidade com
o disposto no Edital de Regulamento do Programa de Patrocínios DME
2026, no âmbito da Secretaria Municipal de Esportes. Esta portaria en-
tra em vigor na data da sua publicação.   
Poços de Caldas, 16 de junho de 2026. 

Zélia Maria Testi Moreira
Secretária Municipal de Esportes

EDITAL 040  DFPSP-SMSP/2026 – A SECRETARIA MUNICIPAL DE
SERVIÇOS  PÚBLICOS, Através  da  Divisão  de  Fiscalização  de
Posturas,  conforme  Lei  Municipal  nº  9166/2016,  convoca  os
contribuintes  abaixo  relacionados,  para  que  compareçam  à
Avenida  Mansur  Frayha,  s/nº,  Vila  Olímpica  –  Centro
Administrativo Sebastião Navarro Vieira Filho, a fim de tomarem
conhecimento  de infração ao  Código  de Posturas Municipais  e
regularizem a situação de imóveis, de acordo com as Notificações
e Artigos abaixo mencionados, no prazo máximo de 10 (dez) dias.
*NP – Notificação Preliminar, AIM – Auto de Infração e Multa, IF – In-
timação Fiscal, OF – Ofício e GR Guia de Recolhimento.

Nome 
Discriminação do Imó-
vel – Lote Quadra

Doc Nº Artigo

ANDREIA DE FÁTI-
MA FERREIRA

IMÓVEL Á RUA HEMATI-
TA – JARDIM KENNEDY

NP
2324  /
2026

58

ANTÔNIO FERNAN-
DES FILHO

LOTE 223-QUADRA H  –
RUA FANNY DE CARVA-
LHO PRATA – SANTA LÚ-
CIA

NP
2568  /
2026

55

APARECIDA  RO-
DRIGUES DE SOU-
ZA QUEIROZ

QUINTAL IMÓVEL Á RUA
ALZIRA  BARBOSA  Nº
610- JD. SÃO BENTO

AIM
1370  /
2026

58

BENEDITO  CÂNDI-
DO SILVA

PAGAMENTO REF. AUTO
DE INFRAÇÃO E MULTA
Nº 907/2026

GUIA
366  /
2026

*

CARMO DA UNIÃO
QUINTAL IMÓVEL Á RUA
ESPLANADA  Nº  140  –
JD. SANTA RITA

NP
2570  /
2026

58

CESÁRIO ZANETTI
QUINTAL IMÓVEL Á RUA
CAMPANHA Nº 86 CS. 01
– JD. DOS ESTADOS

NP
2301  /
2026

58

COMÉRCIO  E  IN-
DUSTRIA DE BEBI-
DAS ERLER LTDA

MURO  DIVISA  IMÓVEL
AV. SANTO ANTÔNIO Nº
627 – JD. CASCATINHA

AIM
1774  /
2026

97

HERMINIA  CASTI-
LHO BENETTI

PAGTO.  REF.  SERVIÇO
DE LIMPEZA NO IMÓVEL
LOTE 1-QUADRA 26

GUIA
71  /
2026

*

IDÉIA  MADEIRA
MÓVEIS  PLANEJA-
DOS

RUA  GENY  VILLAS
BOAS TARDELI  Nº  94  –
BAIRRO S. JOSÉ

NP
2259  /
2026

79 / 62 

INCORPORADORA
E  ADMINISTRADO-
RA AVANTE LTDA.

LOTE 121-QUADRA 12 –
RUA  FRANCISCA  DE
SOUZA  FRANCA  –  JD.
SÃO BENTO

AIM
1386  /
2026

55

IVO BORTOLAN

AUSÊNCIA DE PASSEIO
NO  IMÓVEL  DA  AV.
JOÃO  PINHEIRO  Nº
2224-  BORTOLAN  NOR-
TE I

AIM
1529  /
2026

86

JOÃO  FERREIRA
DE ARAÚJO NETO

PAGAMENTO REF. AUTO
DE INFRAÇÃO E MULTA
Nº3834/2025  C/REDU-
ÇÃO

GUIA
377  /
2026

*

JOAQUIM  LUIZ  DA
COSTA

LOTE  47-QUADRA  G  –
RUA  ANTÔNIO  AUGUS-
TO LEGUTKE Nº 47 -VILA
TOGNI

AIM
1068  /
2026

86

JOSIE  DE  CÁSSIA
RIBEIRO MUNIZ

RESPOSTA AO  PROTO-
COLO 006755/2026

OF.
69  /
2026

*

MARIA  DE  LOUR-
DES RIBEIRO

PAGAMENTO REF. AUTO
DE INFRAÇÃO E MULTA
Nº 1033/2026

GUIA
278  /
2026

*

JULIANA CRISTINA
GONÇALVES

RESPOSTA AO  PROTO-
COLO 001377/2026

OF.
295  /
2026

*

LARA  SANTICIOLI
CHAGAS DE  FREI-
TAS

LOTE  30-QUADRA 46  –
RUA  CAMPANHA  –  JD.
DOS ESTADOS

NP
2300  /
2026

55

LINDOLFO  CAETA-
NO DOS SANTOS

IMÓVEL  Á  AV,  CHAM-
PAGNAT Nº 1756 – VILA
CRUZ

NP
2448  /
2026

55

LUCAS GARCIA DE
SOUZA

LOTE  19-QUADRA  B  –
RUA TOM JOBIM – RESI-
DENCIAL  COLINAS  DO
SUL

NP
2419  /
2026

55

LUCIANO DE SOU-
SA SÉRGIO

LOTE 142-QUADRA 13 –
RUA  MANOEL  MAR-
QUES  DE  OLIVEIRA  –
JD. SÃO BENTO

AIM
1382  /
2026

55

MARIA  BENEDITA
DO NASCIMENTO

PAGAMENTO REF. AUTO
DE INFRAÇÃO E MULTA
Nº 1726/2026

GUIA
427  /
2026

*

MARIA IZABEL ME-
NEZES

PAGTO.  REF.  SERVIÇO
DE LIMPEZA NO IMÓVEL
DA  PÇA.  FRANCISCO
ESCOBAR  Nº  40  -CEN-
TRO

GUIA
65  /
2026

*

MARIA MANOELINA
ISIDORO

VIELA REGINA Nº 125 –
JARDIM REGINA – QUEI-
MADA  IMPRÓPRIA  DE
RESÍDUOS 

NP
2436  /
2026

79

MÍLTON  SANTOS
REIS

IMÓVEL Á RUA LUIZ LU-
CAS Nº 345 – COHAB

NP
2315  /
2026

58

OLINDO EDUARDO
DE SOUZA

IMÓVEL Á  RUA ACACIA
Nº  288  –  BAIRRO  S.
JOÃO

NP
2435  /
2026

58

OROZIMBO  DO-
MINGOS

PAGAMENTO REF. AUTO
DE INFRAÇÃO E MULTA
Nº 1810/2026

GUIA
407  /
2026

*

RAPHAEL  MAGA-
LHÃES MUNIZ

LOTE  7-QUADRA  H  –
AVENIDA  ROUXINOL  –
MORADA  DOS  PÁSSA-
ROS

NP
2299  /
2026

55

ROMILDO DE PAU-
LA VALIAS

LOTE  186-QUADRA  I  –
RUA LUIZA MIGOT NICO-
LAU – RESIDENCIAL TI-
RADENTES

AIM
1495  /
2026

55

ROSA MARIA NAS-
CIMENTO  GERAL-
DO

IMÓVEL Á RUA MANOEL
LUIZ ALVES Nº 228 – JD.
SANTA HELENA

NP
2446  /
2026

58
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THAIS  FRANCINE
COSTA PEREIRA

LOTE  4-QUADRA  N  –
RUA HÉRCULES FERRO
– RESIDENCIAL MONTE
VERDE

AIM
1235  /
2026

86

WILSON  PEREIRA
MARQUES 

LOTE  16-  DA RUA CO-
RONEL VIRGÍLIO SILVA –
DOM BOSCO

NP
2434  /
2026

55

Poços de Caldas, 16 de  Junho de 2026.

Celso Donato de Morais Filho – Secretário Municipal de Serviços Públi-
cos  - Divisão de Fiscalização de Posturas -   Secretaria Municipal de
Serviços Públicos  

CITAÇÃO POR EDITAL – PROCON

A Coordenadoria de Proteção e Defesa do Consumidor – PROCON, por
intermédio da Coordenadora-Geral Dra. Fernanda Cristina Soares Anas-
tácio, faz saber a empresa SÃO MIGUEL COMERCIO DE LIVROS E
INFORMÁTICA  LTDA,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  número
08.463.368/0001-06, que está correndo nesta secretaria o processo
administrativo sancionatório NA nº.2502047300100001301, no qual a
mesma figura como Autuada.  Constando dos autos que a referida em-
presa encontra-se em lugar ignorado, fica pelo presente Edital, NOTIFI-
CADA a promover o pagamento da guia de pagamento nº.28/2026, rela-
tiva ao trânsito em julgado do processo administrativo sancionatório em
epígrafe. Conforme Art. 55 do Decreto Federal nº.2181/97, não sendo
recolhida esta guia até seu vencimento (trinta dias), a contar da publica-
ção desta, será este débito inscrito em Dívida Ativa do Município de Po-
ços de Caldas para subsequente cobrança executiva. Para que não
seja alegada ignorância, é expedido o presente Edital que vai publi-
cado por 3 (três) dias consecutivos no Diário Oficial. Poços de Cal-
das, 16 de junho de 2026. Dra. Fernanda Cristina Soares Anastácio.

A Coordenadoria de Proteção e Defesa do Consumidor – PROCON, por
intermédio da Coordenadora-Geral Dra. Fernanda Cristina Soares Anas-
tácio, faz saber a empresa MARIA LÚCIA HIBENER MONTEIRO/ INS-
TITUTO EDUKAR, inscrita no CNPJ sob o número 36.113.408/0001-
17, que está correndo nesta secretaria o processo administrativo
sancionatório de AIM nº.1670/2023, no qual a mesma figura como Au-
tuada. Constando dos autos que a referida empresa encontra-se em lu-
gar ignorado, fica pelo presente Edital, NOTIFICADA a promover o pa-
gamento da guia de pagamento nº.45/2026, relativa ao trânsito em jul-
gado do processo administrativo sancionatório em epígrafe. Conforme
Art. 55 do Decreto Federal nº.2181/97, não sendo recolhida esta guia
até seu vencimento (trinta dias), a contar da publicação desta, será este
débito inscrito em Dívida Ativa do Município de Poços de Caldas para
subsequente cobrança executiva. Para que não seja alegada igno-
rância, é expedido o presente Edital que vai publicado por 3 (três)
dias consecutivos no Diário Oficial. Poços de Caldas, 16 de junho
de 2026. Dra. Fernanda Cristina Soares Anastácio.

A Coordenadoria de Proteção e Defesa do Consumidor – PROCON, por
intermédio da Coordenadora-Geral Dra. Fernanda Cristina Soares Anas-
tácio, faz saber a empresa ANDRE SALTON / IKEG TECH COMERCIO
DE PRODUTOS ELETRONICOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nú-
mero 29.973.569/0002-04, que está correndo nesta secretaria o pro-
cesso  administrativo  sancionatório  AIM  Nº  4716/2023,  no  qual  a
mesma figura como Autuada. Constando dos autos que a referida em-
presa encontra-se em lugar ignorado, fica pelo presente Edital, NOTIFI-
CADA a promover o pagamento da guia de pagamento nº.34/2026, rela-
tiva ao trânsito em julgado do processo administrativo sancionatório em
epígrafe. Conforme Art. 55 do Decreto Federal nº.2181/97, não sendo
recolhida esta guia até seu vencimento (trinta dias), a contar da publica-
ção desta, será este débito inscrito em Dívida Ativa do Município de Po-
ços de Caldas para subsequente cobrança executiva. Para que não
seja alegada ignorância, é expedido o presente Edital que vai publi-
cado por 3 (três) dias consecutivos no Diário Oficial. Poços de Cal-
das, 16 de junho de 2026. Dra. Fernanda Cristina Soares Anastácio.

A Coordenadoria de Proteção e Defesa do Consumidor – PROCON, por
intermédio da Coordenadora-Geral Dra. Fernanda Cristina Soares Anas-
tácio, faz saber a empresa MILTON HERNANDES DE SOUZA JUNIOR,
inscrita no CNPJ sob o número  54.682.402/0001-42, que está cor-

rendo  nesta  secretaria  o  processo  administrativo sancionatório
2502047300100001301, no qual a mesma figura como Autuada. Cons-
tando dos autos que a referida empresa encontra-se em lugar ignorado,
fica  pelo presente  Edital,  NOTIFICADA a promover  o pagamento  da
guia de pagamento nº.37/2026, relativa ao trânsito em julgado do pro-
cesso administrativo  sancionatório em epígrafe.  Conforme Art.  55  do
Decreto Federal nº.2181/97, não sendo recolhida esta guia até seu ven-
cimento (trinta dias), a contar da publicação desta, será este débito ins-
crito em Dívida Ativa do Município de Poços de Caldas para subse-
quente cobrança executiva. Para que não seja alegada ignorância,
é expedido o presente Edital que vai  publicado por 3 (três) dias
consecutivos no Diário Oficial. Poços de Caldas, 16 de junho de
2026. Dra. Fernanda Cristina Soares Anastácio.

A Coordenadoria de Proteção e Defesa do Consumidor – PROCON, por
intermédio da Coordenadora-Geral Dra. Fernanda Cristina Soares Anas-
tácio, faz saber a empresa REALIZE CURSOS E PROFISSÕES LTDA,
inscrita no CNPJ sob o número 22.866.482/0002-80, que está cor-
rendo  nesta  secretaria  o  processo  administrativo  sancionatório
nº.2308047300100595301,  no  qual  a  mesma  figura  como  Autuada.
Constando dos autos que a referida empresa encontra-se em lugar ig-
norado, fica pelo presente Edital, NOTIFICADA a promover o pagamen-
to da guia de pagamento nº.35/2026, relativa ao trânsito em julgado do
processo administrativo sancionatório em epígrafe. Conforme Art. 55 do
Decreto Federal nº.2181/97, não sendo recolhida esta guia até seu ven-
cimento (trinta dias), a contar da publicação desta, será este débito ins-
crito em Dívida Ativa do Município de Poços de Caldas para subse-
quente cobrança executiva. Para que não seja alegada ignorância,
é expedido o presente Edital que vai  publicado por 3 (três) dias
consecutivos no Diário Oficial. Poços de Caldas, 16 de junho de
2026. Dra. Fernanda Cristina Soares Anastácio.

PORTARIA Nº 020/2026 Dispõe sobre a constituição de Comissão Téc-
nica para vistoria e avaliação de danos em imóvel particular decorrentes
de ocorrência envolvendo adutora do DMAE. O DIRETOR PRESIDEN-
TE DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO – DMAE,
no uso de suas atribuições legais, CONSIDERANDO a necessidade de
apuração técnica dos danos ocorridos em imóvel particular supostamen-
te decorrentes de rompimento ou vazamento em adutora pertencente ao
DMAE; CONSIDERANDO os princípios da legalidade, impessoalidade,
eficiência e transparência que regem a Administração Pública; RESOL-
VE: Art. 1º Fica constituída a Comissão Técnica de Vistoria e Avaliação
de Danos com a finalidade de realizar inspeção, levantamento, análise e
emissão de parecer técnico acerca dos danos verificados no muro do
imóvel localizado na Rua Vereador Dgeney Diniz de Melo, nº 190, de
propriedade dos Srs. Rubsney dos Santos Lima, CPF nº 075.866.456-
71, e Aline Aparecida Cardoso do Prado, CPF nº 098.715.756-61. Art. 2º
A Comissão será composta pelos seguintes servidores: I – WELINGTON
GAMMARANO ALVES RANGEL – Presidente; II – PAULO FERNANDO
DA SILVEIRA – Membro; III – ALINNE EULECIA DA SILVA – Membro.
Art. 3º Compete à Comissão: I – realizar vistoria técnica no local; II –
identificar e registrar as condições do imóvel e dos danos constatados;
III – verificar eventual nexo entre os danos observados e a ocorrência
envolvendo a adutora do DMAE; IV – elaborar relatório técnico circuns-
tanciado contendo registros fotográficos, conclusões e recomendações
pertinentes; V – encaminhar o relatório à Diretoria do DMAE para as
providências cabíveis. Art. 4º A Comissão poderá solicitar apoio técnico
de outros setores do DMAE, bem como documentos e informações ne-
cessárias ao cumprimento de suas atribuições. Art. 5º O relatório conclu-
sivo deverá ser apresentado no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, con-
tados da publicação desta Portaria,  podendo o prazo ser  prorrogado
mediante justificativa. Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação. Poços de Caldas, 16 de junho de 2026. Paulo César Silva
Diretor-Presidente

AME - EXTRATO – PROCESSO LICITATÓRIO N°016/2026 Inexigibilida-
de de Licitação nº010/2026 – Contratante: Autarquia Municipal de Ensi-
no  de  Poços  de  Caldas.  Contratado:  Lucas  Ramos  Martins,
CPF:124.410.626-70.  Objeto:  contratação de assessoria e consultoria
continuada para servidores públicos municipais. Valor total: R$10.000,00
(dez mil reais). Vigência do contrato: 12 (doze) meses.
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DISPENSA ELETRÔNICA Nº 007/2026-IASM - O Instituto de Assistên-
cia dos Servidores Municipais de Poços de Caldas, nos termos da Lei
Federal nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 14.486/2024, torna públi-
co que fará realizar no dia 23 de junho de 2026, ABERTURA DAS PRO-
POSTAS e INÍCIO DA SESSÃO DE LANCES às 08H30min, DISPENSA
ELETRÔNICA Nº 007/2026-IASM, referente a contratação  de serviços
de internet e telefonia. O referido Edital encontra-se à disposição dos in-
teressados  nos  sites  www.portaldecompraspublicas.com.br  e  www.i-
asmpc.com.br. Informações pelo telefone: 0xx(35) 3722-3550. Poços de
Caldas, 16 de junho de 2026.
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